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a)Emenda Cons�tucional 87/2015: Altera o Art. 155 e Art. 99 da ADCT, ambos da Cons�tuição 
Federal de 1988. E ins�tui a regra de cobrança do ICMS incidente nas operações e prestações que 
des�nem bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em outro 
Estado.
b)Convênio CONFAZ 93/2015: Dispõe sobre os procedimentos a serem observados nas 
operações e prestações que des�nem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do 
ICMS, localizado em outra unidade federada.
c)Convênio CONFAZ 152/2015:  Altera o Convênio 93/15, que dispõe sobre os procedimentos a 
serem observados nas operações e prestações que des�nem bens e serviços a consumidor final 
não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada.
d)Convênio CONFAZ 153/2015:  Dispõe sobre a aplicação dos bene�cios fiscais da isenção de 
ICMS e da redução da base de cálculo de ICMS autorizados por meio de convênios ICMS às 
operações e prestações interestaduais que des�nem bens e serviços a consumidor final não 
contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada.
e)Lei 7734/15:  Disciplina a exigência do Imposto sobre Operações rela�vas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS nas operações e prestações que des�nem bens e serviços a consumidor final 
não contribuinte do imposto localizado em outra unidade da federação, de que trata a Emenda 
Cons�tucional nº 87, de 16 de abril de 2015.
f)IN GSEF 35/15:  Dispõe sobre o cadastro de contribuintes do ICMS, nos termos do decreto nº 
3.481, de 16 de novembro de 2006, especialmente para dispor sobre a inscrição de contribuinte 
em outra unidade da federação que efetue operações ou prestações com des�no a não 
contribuinte do ICMS em alagoas.
g)Lei 5900/96:  Dispõe sobre o imposto sobre operações rela�vas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação - 
ICMS, nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996.
h)Lei 7740/15:  Altera a Lei Estadual Nº 5.900, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.
i) Lei 6558/04: Ins�tui o FUNDO ESTADUAL DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FECOEP, 
nos termos da EMENDA CONSTITUCIONAL FEDERAL N.º 31, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2000.
 j) Lei 7742/15:  Altera a Lei Estadual Nº 6.558, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004.

2. Quando devo pagar o ICMS DIFAL
e o FECOEP ?

   A nova cobrança do ICMS DIFAL e do FECOEP deve ser realizada sempre que ocorrerem 
operações que des�nem bens ou serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS em 
Alagoas.

2.1 CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS:
     Ocorrerá a cobrança sempre que um bem se des�ne a não contribuinte. Aqui abrangendo não 
apenas as compras que tenham como des�natário pessoas �sicas (CPF), mas também quando o 
des�natário for pessoa jurídica (CNPJ) e esta não for contribuinte do ICMS no estado de Alagoas.
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  quando o produto for imune (Ex: Livros, Revistas e Periódicos).
 conforme o Convênio 153/15 CONFAZ, só serão consideradas reduções de base 
de cálculo ou isenções que sejam concedidas através de convênio CONFAZ editado 
até dezembro de 2015. Nestes casos podemos ter:
  Isenção ou redução válida apenas no estado de origem e não 
internalizada em Alagoas. Tal isenção ou redução não deve ser considerada no 
cálculo.
  Isenção ou redução válida em Alagoas, deve ser considerada no cálculo, 
mesmo que não tenha sido internalizada pelo estado do remetente.

 quando o produto for sujeito ao ICMS/ST (Subs�tuição Tributária) na 
operação. Ex: Marke�ng Direto e veículos faturados diretamente da indústria ou 
importador.

         Ocorrerá a cobrança sempre que um serviço se des�ne a não contribuinte no 
estado de Alagoas, sendo este des�natário pessoa �sica ou jurídica não contribuinte. 

Aqui devemos observar que o serviço para que seja incluído na cobrança deve ser 
cobrado do des�natário (FOB). E neste caso o valor do frete comporá a base de cálculo 
da cobrança do ICMS DIFAL. 

2.1.1 Hipóteses de exclusão ou redução da cobrança na 
circulação de mercadorias:

OBS :

 a)   Produtos sujeitos ao ICMS/ST em fases anteriores (no estado de origem), devem 
sofrer a cobrança do ICMS DIFAL. Ex:Veículos automotores adquiridos em 
concessionárias em outro estado.

2.2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

3.  A quem devo pagar o ICMS DIFAL e 
o FECOEP?

 O sujeito a�vo da cobrança do ICMS DIFAL é o estado onde se encontra o 
des�natário da circulação da mercadoria ou da prestação do serviço.

 Para o serviço de transportes o sujeito a�vo é o estado de des�no do serviço. 
Vejamos:

«Conv. 93/15, Cláusula Segunda, § 2º Considera-se unidade 
federada de des�no do serviço de transporte aquela onde tenha fim 
a prestação»



   A responsabilidade pelo recolhimento do ICMS DIFAL é do remetente do bem ou 
serviço.

4.  Quem  recolher o ICMS DIFAL e o deve
FECOEP?

4.1 Empresa optante do SIMPLES também deve recolher 
o imposto?

  A sistemá�ca rela�va ao ICMS DIFAL, também é aplicável às empresas remetentes 
optantes da sistemá�ca de tributação do SIMPLES NACIONAL, ins�tuído pela LC 123/06, 
no tocante à parcela do ICMS do estado de des�no.

5. Quando  recolher o ICMS DIFAL e o devo
FECOEP.

 O momento de ocorrência do fato gerador do ICMS DIFAL é o início da circulação da 
mercadoria ou prestação de serviço.
 
 Logo, a mercadoria ou serviço devem seguir acompanhados das respec�vas guias de 
recolhimento.

 O recolhimento para o estado de Alagoas pode ser realizado através de GNRE ou 
DAR/CB.

OBSERVAÇÕES :

 a) Conforme a , alguns remetentes de mercadorias e serviços, nas IN GSEF 35/15
operações sujeitas à cobrança do , poderão a critério da Secretaria da Fazenda  ICMS DIFAL
de Alagoas – SEFAZ/AL, realizar o recolhimento pela apuração mensal, através de 
inscrição no cadastro de contribuintes de Alagoas. 

5.1 Se eu não mandar o pagamento, vou pagar multa?

 Nos casos em que o DANFE ou CTRC/MANIFESTO seja apresentado no posto fiscal de 
fronteira do estado de Alagoas, desacompanhado da guia de recolhimento, a cobrança do 
ICMS DIFAL, bem como do FECOEP devem ser realizadas acrescidas da penalidade legal 
(multa) de 50%. Conforme Art. 79 da Lei 5.900/96 de Alagoas.

6. Qual a Base de Cálculo e as Alíquotas do 
ICMS DIFAL e do FECOEP?



6.1 BASE DE CÁLCULO
           A base de cálculo do ICMS DIFAL, englobam:

                   O montante do próprio imposto (Imposto “por dentro”);

                   Seguros e juros;

                   Frete (FOB);

6.2 ALÍQUOTAS APLICÁVEIS AO CÁLCULO

        Para o cálculo do ICMS DIFAL, precisamos analisar a aplicabilidade de dois sistemas de 
alíquotas. Quais sejam:

6.2.1 Alíquota Interestadual

        As alíquotas aplicáveis nas operações interestaduais seguem ordenamentos exarados 
pelo Senado Federal, especialmente as . E são:Resoluções do Senado Federal 22/89 e 13/12

4%  -   Para os produtos de origem importada

7% - Para as operações que des�nem bens das regiões Sul e Sudeste, 
des�nadas às Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e ao Estado 
do Espírito Santo.

12% - Para os demais casos.

6.2.2 Alíquota Interna no estado de Alagoas

           A alíquota interna que deve ser considerada é a constante do deste arquivo. ANEXO II 

7. Como calculo o ICMS DIFAL e o FECOEP? 

         Primeiramente, devemos lembrar que o valor apurado do ICMS DIFAL sofrerá a 
incidência da regra de transição abaixo nos anos de 2016, 2017, 2018 e 2019.

7.1 REGRA DE TRANSIÇÃO ICMS DIFAL 
(Repartição de receitas):

          O valor apurado do ICMS DIFAL, entre os anos de 2016 e 2019 sofrerá a incidência de 
regra de transição que rege a repar�ção da receita do imposto como segue:

OBS:     As alíquotas presvistas nas leis estaduais de Alagoas 7740/15 e 7742/15, vigoram a par�r 
de 11/01/2016.



a) Operações realizadas entre : 40% (quarenta por cento) para o  01/01/2016 31/12/2016 e 
Estado de des�no e 60% (sessenta por cento) para o Estado de origem;

b) Operações realizadas entre : 60% (sessenta por cento) para o   e 01/01/2017 31/12/2017
Estado de des�no e 40% (quarenta por cento) para o Estado de origem;

c) Operações realizadas entre : 80%  e 01/01/2018 31/12/2018
 (oitenta por cento) para o Estado de des�no e 20% (vinte por cento) para o Estado de origem;

d) Operações realizadas a par�r de : 100% (cem por cento) para o Estado de  01/01/2019
des�no;

7.2. Lembre-se que para o FECOEP, não haverá a 
incidência da regra de transição ou seja, já a partir de 

01/01/2016, 100% do valor deve ser destinado ao 
estado de Alagoas.

CÁLCULO DO ICMS DIFAL E FECOEP 
Passo 1: Encontrar a Báse de Cálculo. 

 Como o ICMS integra sua própria base de cálculo, devemos primeiramente encontrar o 
valor da Base de Cálculo do imposto.

 Para se encontrar este valor:

 O empresário teve tomar como base de valor inicial o valor monetário que deseja receber 
pelo fornecimento da mercadoria ou serviço, ou seja, deve somar o custo de compra, custo 
operacional e impostos, executando o ICMS. Chamaremos este valor de valor de mercadoria.

 Resumindo este valor é o retorno financeiro que o empresário deseja receber pelo 
fornecimento da mercadoria ou serviço.

 Como incluir o montante do imposto no valor das mercadorias ou serviços:

 Valor da mercadoria = R$ 820,00
  Alíquota interna de Alagoas = ICMS 17 % + FECOEP 1% = 18% Carga Total.
 Fator de divisão = 0,82.
 Cálculo: Inclusão do imposto em sua base de cálculo.
 R$ 820,00 dividido por  0,82 = R$ 1.000,00



FECOEP – RECOLHIMENTO INTEGRAL PARA ALAGOAS

 R$ 1.000,00 X 1% = R$ 10,00

Passo 2: Cálculo do ICMS DIFAL e FECOEP:

BASE DE CÁLCULO = R$ 1.000,00

Obs : Abaixo tabela com os fatores de divisão para cada alíquota interna de Alagoas.

Aliq.ICMS FECOEP CARGA.TOTAL
FATOR DE 
DIVISÃO

17%

17%

23%

25%

27%

29%

0 17% 0,83

1%

2%

18%

25%

0,82

0,75

2% 31% 0,69

2% 29% 0,71

2% 27% 0,73

Para este exemplo adotaremos:

 Alíquota interna de Alagoas: 17% de ICMS e 1% de FECOEP.
 Alíquota interestadual: 7%.
 Base de Cálculo: R$ 1.000,00.

   ICMS DIFAL

 a)ICMS COM A ALÍQUOTA INTERNA DE ALAGOAS:R$ 1.000,00 X 17% = R$ 170,00.
 b)ICMS INTERESTADUAL: R$ 1.000,00 x 7% = R$ 70,00
  c)ICMS DIFAL = R$ 170,00 – R$ 70,00 = R$ 100,00
 d)Repar�ção do ICMS DIFAL em 2016:
     40% R$ 100,00 / 0,40 = R$ 40,00para o estado de Alagoas = 
     60% R$ 100,00 / 0,60 = R$ 60,00para o estado de origem = 

   Temos que o emitente deverá recolher em duas guias separadas o ICMS DIFAL e FECOEP como 
segue:



Para os itens abaixo, considerar como alíquota interna de Alagoas:

 25 % ICMS + 2% de FECOEP = Carga total 27%

ANEXO I
ALIQUOTAS INTERNAS DO ICMS VIGENTES 

PARA O ESTADO DE ALAGOAS

BASE LEGAL:

  a)   Lei 5900/96: Dispõe sobre o imposto sobre operações rela�vas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de 
comunicação - ICMS, nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996.

 b)   Lei 7740/15: Altera a Lei Estadual Nº 5.900, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

  c)  Lei 6558/04: Ins�tui o FUNDO ESTADUAL DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - 
FECOEP, nos termos da EMENDA CONSTITUCIONAL FEDERAL N.º 31, DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2000.

 d)   Lei 7742/15: Altera a Lei Estadual Nº 6.558, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

ICMS DIFAL para Alagoas: R$ 40,00

FECOEP para Alagoas: R$ 10,00

Como faço para recolher o ICMS DIFAL e o FECOEP ?

 O recolhimento do ICMS DIFAL e do FECOEP, devem ser realizados em guias dis�ntas, 
através de DAR/CB  dis�ntos com os códigos de receitas abaixo:

Código de receita aplicável:

ICMS DIFAL 
 1318-8 - ICMS - DIFAL NÃO CONTRIBUINTE EM ALAGOAS

FECOEP 
 5000-8 – FECOEP - FUNDO ESTADUAL DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA

Para emissão do DAR/CB de recolhimento acessar:

https://apl03.sefaz.al.gov.br/darcb/



Para os itens abaixo, considerar como alíquota interna de Alagoas:

 29 % ICMS + 2% de FECOEP = Carga total 31%

1. armas de fogo e munições, suas partes e acessórios, armas de ar comprimido, de mola ou de 
gás, para defesa pessoal, de �ro a alvo ou de caça, inclusive revólveres, pistolas, espingardas e 
carabinas, ainda que des�nados a �ros de fes�m ou com êmbolo ca�vo para abater animais; 
2. cigarro, charuto, cigarrilha, fumo, cachimbos, cigarreiras, piteiras e isqueiros; 
3. joias, incluindo-se neste conceito toda peça de ouro, pla�na ou prata associada a ouro, 
incrustada ou não, de pedra preciosa e semipreciosa e/ou pérola, relógios encaixados nos 
referidos metais e pulseiras com as mesmas caracterís�cas, inclusive armações para óculos, dos 
mesmos metais; 
4. aviões e helicópteros, para uso não comercial.

Para os itens não relacionados acima, considerar como alíquota 
interna de Alagoas:

Alíquota aplicável também para o transporte interestadual

 17 % ICMS + 1% de FECOEP = Carga total 18%

1. bebidas alcóolicas; 
2 . fogos de ar��cio; 
3. embarcações de esporte e recreio, motores de popa e ar�gos ou equipamentos aquá�cos para 
diver�mento ou esporte, inclusive barcos infláveis, barcos a remo e caiaques, barcos a vela, 
mesmo com motor auxiliar, barcos a motor e moto aquá�ca (jet ski), iates, esquis aquá�cos, 
pranchas de surfe, pranchas a vela, pranchas de stand up e outros equipamentos para a prá�ca de 
esportes aquá�cos;
4. rodas espor�vas para autos; 
5. perfumes e águas-de-colônia (NBM/SH - 3303.00); produtos de beleza ou de maquilagem 
preparados e preparações para conservação ou cuidados da pele (exceto medicamentos), 
incluídas as preparações an�-solares e os bronzeadores e as preparações para manicuros e 
pedicuros (NBM/SH - 3304); preparações capilares (NBM/SH - 3305); preparações para barbear 
(antes, durante ou após), desodorantes corporais, preparações para banhos, depilatórios, outros 
produtos de perfumaria ou de toucador preparados e outras preparações cosmé�cas, não 
especificados ou compreendidos em outras posições e desodorantes de ambientes, preparados, 
mesmo não perfumados, com ou sem propriedades desinfetantes (NBM/SH - 3307); 
6. peleteria e suas obras e peleteria ar�ficial; 
7. aparelhos de sauna elétricos e banheiras de hidromassagem; 
8. consoles e máquinas de vídeo games, suas partes e acessórios e respec�vos jogos;
9. ar�gos de an�quário; 
10. brinquedos, na forma de réplica ou assemelhados de armas e outros artefatos de luta ou de 
guerra, que es�mulem a violência.” 
11.ultra-leves, asas-deltas, balões e dirigíveis, planadores, e outros veículos aéreos, não 
concebidos para propulsão com motor, outros veículos aéreos e partes dos veículos e aparelhos;



Para Gasolina, considerar como alíquota interna de Alagoas:

 27 % ICMS + 2% de FECOEP = Carga total 29%

Para Álcool E�lico Hidratado Combus�vel - AEHC, Álcool E�lico 
Anidro Combus�vel - AEAC e Álcool para outros fins, considerar 

como alíquota interna de Alagoas:

 23 % ICMS + 2% de FECOEP = Carga total 25%

EXEMPLOS PRÁTICO
1) Empresa em São Paulo, enviando Cadeiras para escritório 

de advocacia em Alagoas. 

ICMS Alagoas para o produto = 17% ICMS + 1% FECOEP = 18% 

Passo 1: Encontrar o valor da base de cálculo.  

                           Valor total das mercadorias: R$ 1.230,00
Acrescentar o imposto na base de cálculo: R$ 1.230,00 / 0,82 = R$ 1.500,00 

BASE DE CÁLCULO = R$ 1.500,00

FECOEP

Base de cálculo x alíquota.
R$ 1.500,00 x 0,01 = R$ 15,00

ICMS DIFAL: 

Base de cálculo x alíquota interna.
R$ 1.500,00 x 0,17 = R$ 255,00

Base de cálculo x alíquota interestadual.
R$ 1.500,00 x 0,07 = 105,00

Apuração do ICMS DIFAL: Diferença entre o apurado pela alíquota interna 
e interestadual. 
R$ 255,00 – 105,00 = 150,00

OBS: Para os itens tributados em 17% acrescentar 1% de FECOEP, exceto para:

a) gêneros que compõem a cesta básica, a serem relacionados pelo Poder Execu�vo;
b) medicamentos de uso humano; 
c) material escolar, a ser relacionado pelo Poder Execu�vo. 



Valor final:
ICMS DIFAL de Alagoas = R$ 60,00

FECOEP de Alagoas R$ 15,00

Regra de transição: (2016)
40% para o estado de destino = 150,00 x 0,4 = R$ 60,00
60 % para o estado de origem = 150,00 x 0,6 = R$ 90,00

2) Empresa em Pernambuco, enviando confecções para 
pessoa física em Alagoas.  

ICMS Alagoas para o produto = 17% ICMS + 1% FECOEP = 18% 

Passo 1: Encontrar o valor da base de cálculo.  

                           Valor total das mercadorias: R$ 164,00
Acrescentar o imposto na base de cálculo: R$ 164,00 / 0,82 = R$ 200,00 

BASE DE CÁLCULO = R$ 200,00

Passo 2: Calcular o valor do ICMS DIFAL e FECOEP.   

FECOEP

Base de cálculo x alíquota.
R$ 200,00 x 0,01 = R$ 2,00

ICMS DIFAL: 

Base de cálculo x alíquota interna.
R$ 200,00 x 0,17 = R$ 34,00

Base de cálculo x alíquota interestadual.
R$ 1.000,00 x 0,12 = 24,00

Apuração do ICMS DIFAL: Diferença entre o apurado pela alíquota interna 
e interestadual. 
34,00 – 24,00 = 10,00

Regra de transição: (2016)
40% para o estado de destino = 10,00 x 0,4 = R$ 4,00
60 % para o estado de origem = 10,00 x 0,6 = R$ 6,00



Valor final:
ICMS DIFAL de Alagoas = R$ 4,00

FECOEP de Alagoas R$ 2,00

3) Empresa em Santa Catarina, enviando perfumes para 
pessoa física em Alagoas.  

ICMS Alagoas para o produto = 25% ICMS + 2% FECOEP = 27% 

Passo 1: Encontrar o valor da base de cálculo.  

                           Valor total das mercadorias: R$ 292,00
Acrescentar o imposto na base de cálculo: R$ 292,00 / 0,73 = R$ 400,00 

BASE DE CÁLCULO = R$ 400,00

Passo 2: Calcular o valor do ICMS DIFAL e FECOEP.   

FECOEP

Base de cálculo x alíquota.
R$ 400,00 x 0,02 = R$ 8,00

ICMS DIFAL: 

Base de cálculo x alíquota interna.
R$ 400,00 x 0,25 = R$ 100,00

Base de cálculo x alíquota interestadual.
R$ 400,00 x 0,07 = 28,00

Apuração do ICMS DIFAL: Diferença entre o apurado pela alíquota interna 
e interestadual. 
100,00 – 28,00 = 72,00

Regra de transição: (2016)
40% para o estado de destino = 72,00 x 0,4 = R$ 28,80
60 % para o estado de origem = 72,00 x 0,6 = R$ 43,20

Valor final:
ICMS DIFAL de Alagoas = R$ 43,20

FECOEP de Alagoas R$ 8,00



CALL CENTER
Mais Informações:

0800.284.1060
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